
S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

PROCESSO N.º 176/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 

Torna-se público que a Fundação Pública de Saúde de São Sebastião, realizará licitação, conforme 

modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 9136/2023 e suas alterações e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 29/07/2025 às 08:30h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 29/07/2025 às 09:30h (horário de Brasília) 

a [X] Menor Preço [J Maior Desconto 
Critério de Julgamento 

[J Por item X Por lote [ Global 

Modo de Disputa M Aberto [] Aberto/Fechado  [JFechado/Aberto 

R$ 10,00 
Intervalo minimo de diferenca de o " . o 
valores ou percentuais entre os lances | (incidirá tanto em relação aos lances intermediarios quanto em 

relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta) 

[X] Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referéncia 

[J Né&o. Valor estimado superior (§1° art. 4° da Lei 14.133/2021) 
Beneficios ME/EPP 

P . Reserv. Cota Ampla . ? ? Licitação Exclusiva ME/EPP? ME/EPP? Concorrência Exige Amostra? 

Sim, todos os lotes Não Não Não 

Permitida a participação de consórcio | []Sim D Não 

Garantia de proposta 
O sim [X Não 

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 

Valor Estimado (máximo) da Orçamento estimado sigiloso 
Contratação 

Sistema Eletrônico https://bll.org.br 

Locais em que serão divulgadas https://bll.org.br 

informações sobre o certame https://fspss.orqg.br/publicacoes/pregao-eletronico 

Pedidos de esclarecimentos e https://bll.org.br 
impugnações 

1. DO OBJETO
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

BRASIL 

1.1.0 objeto da presente licitação é a AQUISIGAO DE FLUXOMETROS E VALVULAS REGULADORAS 
DE PRESSAO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAUDE GERIDAS 
PELA FUNDAGAO DE SAUDE PUBLICA DE SAO SEBASTIAO, conforme condições, quantidades 
e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia, Anexo |ll deste edital. 

1.2.0 critério de julgamento sera o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o 

licitante podera participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para 

todos os itens que compdem o lote escolhido. 

2. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO 

2.1.Poderao participar deste Pregdo os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratagdo, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 

credenciados perante o provedor do sistema eletrénico da www.bll.org.br. 

2.2.A participagdo do licitante no pregdo eletrénico se dara exclusivamente por meio do sistema 

eletrénico da plataforma eletrénica www.bll.org.br, através de manifestacdo de operador 

formalmente designado. 

2.3.0 acesso do operador ao pregdo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de pregos, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definicdo de senha 

privativa. 

24.E de exclusiva responsabilidade do usudrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo a Fundagdo de Saude 

Publica de Sdo Sebastido a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

2.5.0 licitante se compromete a: 

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transagdes efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou à Entidade promotora da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

25.2. acompanhar as operagdes do sistema eletrénico durante o processo licitatério, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de 

quaisquer mensagens emitidas pela Entidade promotora da licitação ou de sua desconexdo; 

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

seguranca, para imediato bloqueio de acesso; 

2.6.No caso de duvida quanto a utilizacdo da ferramenta da plataforma “bll”, utilizar o suporte ao 

fornecedor da BLL através do telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br; 

2.7.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 

manté-los atualizados junto aos érgdos/Entidade responsaveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tdo logo identifique incorregdo ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.8.A não observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da 

habilitagao. 

2.9.Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

conforme disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4° da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. Além das vedagdes estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não sera permitida a 

participação do licitante: 

2.10.1. que ndo atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.10.2. agente publico do érgdo licitante nos termos do §1° do art. 9° da Lei 14.133/2021;
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

BRASIL 

2.10.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, 

atuando nessa condigao; 

2.10.4. reunido em consércio, salvo se autorizado no quadro constante do preambulo deste edital. 

3. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

3.1.0s licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o preco 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horario estabelecidos para abertura da sessão publica. 

3.2.No cadastramento da proposta inicial o licitante declarara, em campo préprio do sistema que: 

3.2.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas nomas infralegais, 

nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no 

instrumento convocatorio; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, XXXIll, da Constituicdo Federal; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos 

incisos |ll e IV do art. 1° e no inciso 1l do art. 5° da Constituicdo Federal; 

3.2.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.3.0 licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema 

eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.0 fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera declarar, ainda, 

em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4° da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de item exclusivo para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalagé@o do campo “nao” impediré o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalagdo do campo “não” apenas produzira o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitagdo seja superior a receita bruta maxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no 

preambulo do edital, ndo sera aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 

123/2006, nos termos do quanto disposto no §1° do art. 4° da Lei nº 14.133/2021. 

3.5.A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.1 a 3.2.4 sujeitara o licitante as sanções previstas 

naLei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.6.0s licitantes poderao retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura da 

sessdo publica. 

3.7.Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta, o que ocorrera somente 

após os procedimentos de abertura da sessão publica e da fase de envio de lances. 

3.8.Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

BRASIL 

3.9.Se o sistema assim permitir, o licitante podera parametrizar o seu valor final minimo ou o seu 

percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes 

regras: 

3.9.1. a aplicagdo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermedidrios quanto em relagdo ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance ja 

registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço 

e percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fomecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10.1. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 

3.9 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para a Entidade promotora da 

licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

einterno. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1.0 licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos 

seguintes campos, conforme o caso: 

4.1.1.  valor unitario e global do lote; 

4.1.2. quantidade; 

4.1.3. marca, fabricante. 

4.2.Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não sera admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratagdo, salvo se 

devidamente expresso no Termo de Referéncia. 

4.3.Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto, de acordo com a Sumula 10" do TCE/SP, sendo que o proponente sera 

responsavel por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 

4.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissao ou qualquer outro pretexto. 

4.5.Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a 

cotação adequada será a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

ultimos doze meses. 

4.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7.Na presente licitagdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo se beneficiar do 

regime de tributagdo pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislagdo vigente 

(art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 

4.8.A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas 

contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

* Súmulanº 10: O prego final do produto ofertado pelos proponentes deve incui os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital. 

5.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.3.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.5.0 lance devera ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 

preambulo deste edital. 

5.6.0s licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da 

sessdo e as regras estabelecidas no edital. 

5.7.0 licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 

conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8.0 licitante podera, uma Unica vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel. 

5.9.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 

preambulo deste edital. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagdes. 

5.10.1. A etapa de lances da sessdo publica terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, sera 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do periodo de duração da sessão publica. 

5.10.2. A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediarios. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica 

encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem 

final de classificagdo. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais colocagdes. 

5.10.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar lances 

intermediarios. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrénico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessdo publica tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apds esse 

prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apés o que transcorrera 

o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera 

automaticamente encerrada a recepção de lances.
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5.11 

5.11 

5.11 

S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

.4. Nao havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

5.12. 

5.12. 

5.12. 

5.12. 

5.12. 

5.12. 

5.12. 

5.13. 

5.14. 

5.15. 

5.16. 

5.17. 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

. 1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os 

licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, conforme o caso. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexdo com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o 

sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão publica será suspensa e reiniciada somente apés decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicagdo do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico da 

Entidade promotora da licitagdo e do sistema do pregao. 

Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
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5.18. Em relação a itens não exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera identificado pelo sistema as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparagdo com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

5.18.1. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serdo consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma ultima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicagdo automatica para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor 

oferta. 

5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideragdo quando 

o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, 

nos termos do §1° do art. 4° da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 

5.19. Só podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.19.2. Persistindo o empate, sera aplicado o disposto no §1° do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço maximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratagdo, o pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas, apés definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. Não sera admitida a previsdo de precos diferentes em razdo de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 

excepcional a ser indicada no Termo de Referéncia. 

5.20.2. A negociacdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificacdo 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagdo, for 

desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela 

Administracdo. 

5.20.3. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociagao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatério. 

5.21. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociagdo realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmação 

daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para apresentagdo dos 

documentos de habilitagdo conforme disposto no item 7.5.
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5.21.1. Podera ser exigida ainda a decomposicdo dos custos unitarios com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagéo da proposta. 

5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Se o mesmo licitante vencer a cota reservada/exclusiva e a cota principal, a contratação 

devera ocorrer pelo menor valor ofertado. 

5.23. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos de 

habilitagao, o pregoeiro iniciara a fase de aceitação e juilgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1.Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitagdo, o pregoeiro verificara se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participagdo no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do 

edital, especialmente quanto a existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://iwww4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP, disponiveis em https://certidoes.cqu.gov.br/. 

6.1.3. Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN 

Estadual (https:/www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx) 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php) 

6.2.Constatada a existéncia de sanção, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de condição de 

participacao. 

6.3.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade 

com o disposto neste edital. 

6.4.Verificadas as condições de participacdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagdo ao objeto e a 

compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para contratacdo neste edital e em seus 

anexos. 

6.5.Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vicios insanaveis; 

6.5.2. não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

6.5.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preço maximo definido para a 

contratagao; 

6.5.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste edital ou seus anexos, 

desde que insanavel. 

6.6.No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragdo. A inexequibilidade, neste caso, só 

sera considerada após diligéncia do pregoeiro, a critério do pregoeiro, que comprove que o custo do 

licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta.
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6.7.No caso de servicos de engenharia, poderdo ser consideradas inexequiveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administragéo, 

independentemente do regime de execugdo, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada 

pela licitante quando da apresentagéo de sua proposta readequada. 

6.8.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.9.Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A 

planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratagdo; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem a 

substancia das propostas. 

6.10. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, 

podera ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada 

no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagdo de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de não 

aceitacdo da proposta. 

6.11.1. Os resultados das avaliagbes serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagdes previstas neste Edital, a 

proposta do licitante sera recusada. 

6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a 

com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificagdo de uma que 

atenda as especificagdes constantes no Termo de Referéncia. 

7. DA FASE DE HABILITAGAO 

7.1.Para fins de habilitacdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serdo exigidos os 

documentos previstos no Anexo | deste edital. 

7.2.Na hipétese de ndo constar prazo de validade nas certiddes apresentadas, serdo aceitas como 

validas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores a data de apresentacao 

das propostas. 

7.3.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que ndo o participante desta 

licitagdo, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentagdo de habilitagdo de 

ambos os estabelecimentos. 

74.A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagdo. 

7.5.0s documentos exigidos para habilitagdo deverdo ser enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo, juntamente com a proposta 

readequada conforme disposto no item 5.21. 

7.6.Após a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a 

apresentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, nos termos do art. 64 da Lei 

14.133/2021 para:
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7.6.1. complementacdo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e 

desde que necessadria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e 

7.6.2. atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.7.Na andlise dos documentos de habilitagdo, o pregoeiro podera sanar erros ou falhas, que nao 

alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, 

registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitação e 

classificagdo. 

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 

de documento de qualificagéo fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica 

autorizado o agente de contratacdo, pregoeiro ou comissdo de contratagdo, conforme o caso, 

diligéncias necessarias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providéncia 

considerada inclusdo posterior de documentos. 

7.8.Na hipótese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, ele sera inabilitado e o 

pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, 

até a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.5. 

7.9.A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, sera obrigatéria durante a fase 

de habilitagdo a apresentação dos documentos indicados no Anexo |, ainda que veiculem restricdes 

impeditivas a referida comprovação. 

7.9.1. Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, a 

contar da adjudicagdo e homologação do certame, prorrogdveis por igual periodo, a critério da 

Administracdo, para a regularizacdo da documentagdo com emissão de certidées negativas ou 

positivas com efeito de negativas. 

7.9.2. A não regularizacdo da documentagdo no prazo previsto no item anterior implicara na 

decadéncia do direito à contratagdo, sem prejuizo das sangdes legais, procedendo-se a 

convocagdo dos licitantes para, em sessão publica, retomar os atos referentes ao procedimento 

licitatério. 

7.9.3. O beneficio de que trata este item não serdo aplicados quando o valor estimado da licitação 

superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1° do art. 4° 

da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 

por meio de chave de identificagdo e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 

infraestrutura de chaves publicas brasileira - ICP-Brasil possuem presuncéo legal de veracidade com 

os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartério, podendo a qualquer tempo 

ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso. 

711, Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante sera 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

7.12. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, após concluidos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8. DA ADJUDICAGAO, DA HOMOLOGAGAO E FORMALIZAGAO DO CONTRATO 

8.1.Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologara e adjudicara o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitagdo nos termos 

do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
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8.1.1. O certame apenas sera homologado/adjudicado para as pessoas juridicas que atuarem no ramo 

de atividade compativel com o objeto da licitagdo. 

8.2.Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigéncia do contrato, a Administragdo devera verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidées negativas 

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e junta-las ao respectivo processo. 

8.3.Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados da notificagdo, sera convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificagdo, e assim sucessivamente, sem prejuizo da aplicagdo 

das sangdes cabiveis. 

8.4.Juntamente com o instrumento contratual, a empresa devera assinar o Termo de Ciéncia e de 

Notificagdo e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP. 

8.5.A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administragdo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas, sendo que o disposto se aplica inclusive aos 

licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocagdo, sem justificativa ou com justificativa 

recusada pela administragao publica. 

9. DOS RECURSOS 

9.1.0 prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis contados da data de intimagdo ou de lavratura da ata e 

observara o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 

9.2.Quando o recurso apresentado impugnar o juigamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou 

inabilitagdo do licitante: 

9.2.1. aintenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 

pena de preclusao; 

9.2.2. o prazo de 3 (trés) dias Uteis para apresentação das razdes recursais sera iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagdo que ocorrera exclusivamente pelo 

sistema; 

9.2.3. o prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) 

dias uteis, contados da data da divulgagdo da interposicdo do recurso a ser realizada pelo 

sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses. 

9.3.0s recursos deverdo ser encaminhados em campo préprio do sistema. 

9.4.0 recurso sera dirigido ao pregoeiro ou a autoridade que proferiu a decisdo recorrida, que poderão 

reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias 

uteis, contado do recebimento dos autos. 

9.5.0s recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 

9.6.0 recurso e o pedido de reconsideracao terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisao final da autoridade competente. 

9.7.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

10. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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10.1.2. salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em 

especial quando: 

10.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou apds a negociagao; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

10.1.2.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

10.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentacdo exigida para a contratagdo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentacdo 

visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitagao; 

10.1.5. fraudar a licitagdo; 

10.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e 

criminal: 

10.2.1. adverténcia; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante 

que deu causa a infragdo, recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da comunicacdo 

oficial. 

10.3.1. para as infragdes previstas nos itens 10.1.2 ao 10.1.2.5, a multa sera de 0,5 a 15%. 

10.3.2. para as infragdes previstas nos itens 10.1.3 ao 10.1.8, a multa sera de 15% a 30%. 

10.4. As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 

10.5. Na aplicação da sanção de multa e adverténcia sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao. 

10.6. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item 

10.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e a 

imediata perda da garantia de proposta em favor da Entidade promotora da licitação, se for o caso. 
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10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de 

responsabilizagdo nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

10.8. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido a autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o 

recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 

(vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 

10.9. Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sangdo de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terdo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisao final da autoridade competente. 

10.11. A aplicagdo das sanções previstas neste edital ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigagcdo de 

reparação integral dos danos causados a Administragao Indireta e Direta. 

11. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo da Lei n° 

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletrdnica através do 

proprio sistema eletrénico do pregéo. 

11.3. A resposta a impugnacéo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado no sitio eletrénico oficial do 

órgão promotor da licitação e no sistema eletrénico do pregão, no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao 

ultimo dia útil anterior & data da abertura do certame. 

11.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS 

12.1. As despesas decorrentes desta licitagdo onerarao a dotação or¢amentaria do corrente exercicio: 2025. 

12.1. As despesas decorrentes desta licitacdo onerardo a dotação orcamentaria constante no ANEXO IV - 

Termo de Referéncia 

13. DAS DISPOSIGOES GERAIS 

13.1. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizacdo do 

certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util subsequente, 

no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicagdo em contrario, pelo 

pregoeiro. 

13.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica observarédo o horario de 

Brasilia - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitagdo não implicara direito a contratacao. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 

finalidade e a seguranca da contratagéo.
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a 

Administragdo ndo será, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugédo 

ou do resultado do processo licitatério. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir- 

se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao. 

13.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais não importard o afastamento do licitante, 

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse 

publico. 

13.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compdem o processo, prevalecera as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 

(PNCP), no sitio oficial www.fspss.org.br e na plataforma eletrénico do pregão. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO | — Documentos de Habilitagdo 

ANEXO Il — Modelo de Declaragdo 

ANEXO IlI - Minuta do Contrato 

ANEXO IV - Termo de Referéncia 

São Sebastião, 11 de julho de 2025. 

CARLOS EDUARDO ANTUNES CRAVEIRO 

Diretor Presidente 
Fundação De Saude Publica De São Sebastido 
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PROCESSO N.º 176/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 

ANEXO | - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

1.1) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em 

se tratando de pessoa física não empresária); 

1.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

tratando-se de sociedade empresária; 

1.3) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária; 

1.4) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 

não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

1.5) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.6) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual — MEI 

a) Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de 

documentos expressamente consolidados. 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicilio 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto do certame; 

2.3) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive as contribuicdes sociais) e a Divida Ativa da União; 

2.4) Certidao de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao .C.M.S; 

2.5) Certiddo de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicilio do licitante, 

relativa aos tributos mobiliarios e incidentes sobre o objeto desta licitação; 

2.7) Certidao de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) e 

2.8) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 

Negativa. 

3. HABILITAGAO TECNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

3.2) Prova de capacidade técnica operacional 50% do objeto licitado; 

4. HABILITAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

4.1) Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica; 

4.2) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

juridica; 

4.2.1) Na hipétese em que a certiddo de recuperacdo judicial for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologagao/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperagéo judicial em vigor,
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nos termos da Sumula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa juridica com data ndo superior a 180 (cento e oitenta) dias da apresentação das propostas. 

5. OUTRAS COMPROVAGOES 

5.1) Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo | — A, elaborada em 

papel timbrado, atestando que: 

a) atende aos requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatério, e que respondera pela 

veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 

Constituicdo Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) ndo possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos 

incisos |ll e IV do art. 1° e no inciso |ll do art. 5° da Constituição Federal; 

f) esta ciente da obrigacdo de manter o enderego da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitagdo, e de que as notificagdes e comunicagdes formais decorrentes da execução do contrato 

serdo efetuadas no endereço que constar em seu preambulo. Caso a empresa não seja encontrada, 

sera notificada pelo Diario Oficial do Municipio acessivel em 

https://www.saosebastiao.sp.gov.br/doem.asp. 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: esta ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cépia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa juridica, o nome do profissional responsavel pela condução do processo e, 

ainda, declaragdo, relatério ou documento equivalente do juizo ou do administrador de que o plano 

de recuperação judicial esta sendo cumprido; 

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa ndo possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos $$ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, e alteragdes, assim como $$ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos 

termos declara conhecer na integra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participagdo, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 

e item 2.10 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensiveis a que tenha acesso, para o propésito de execução e acompanhamento do 

Contrato, ndo podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatdria. 

5.2) Declaração contendo os dados do responsavel pela assinatura da ata de registro de prego/contrato, 

conforme modelo Anexo | — B. 

5.2.1) A auséncia de apresentação da declaração contendo os dados do responsavel pela assinatura da ata 

de registro de prego/contrato não resultara na desclassificagdo/inabilitacdo do licitante. 
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

ANEXO |-A 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Ref.: PROCESSO N.º 176/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 

, inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na , por meio de seu representante legal abaixo 

identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, | da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos |ll e IV do art. 1º e no inciso |ll do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 

licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 

sera notificada pelo Diário Oficial do Município acessivel em www.saosebastio.sp.gov.br 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: esta ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cépia do ato de nomeagdo do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa juridica, o nome do profissional responsavel pela condugéo do processo e, 

ainda, declaragdo, relatério ou documento equivalente do juizo ou do administrador de que o plano 

de recuperação judicial esta sendo cumprido; 

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa ndo possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos $$ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, e alteragdes, assim como $$ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos 

termos declara conhecer na integra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participagdo, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 

e item 2.10 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensiveis a que tenha acesso, para o propésito de execução e acompanhamento do 

Contrato, ndo podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatdria. 

São Sebastido, de de 2025. 

(Identificacdo e assinatura do representante legal da proponente)
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

ANEXO |-B 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO 

Ref.: PROCESSO N.º 176/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a elaboração da Ata 

de Registro de Preços. Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

CNPJ: 

INSCRICAO ESTADUAL: 

INSCRICAO MUNICIPAL: 

TELEFONE(S): 

E-MAIL INSTITUCIONAL: 

ENDERECO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado e CEP): 

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: 

RG: 

CPF: 

DATA DE NASCIMENTO: 

ENDERECO / DOMICILIO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado e CEP): 

E-MAIL PESSOAL: 

TELEFONE(S): 

18
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

PROCESSO N.º 176/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 

ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO 

A FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO, com sede na Avenida Doutor Altino Arantes, nº 
284, Centro, São Sebastião/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 19.843.891/0001-76, neste ato representado pelo 

Sr. Diretor Presidente, Carlos Eduardo Antunes Craveiro, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

inscrita no CNPJ sob o nº , com sede , município de , doravante designada 

CONTRATADO, neste ato representada por (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

12025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº /2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, 1 e Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O 

Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e 

eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) , na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVII) 

3.1. A forma de fornecimento sera parcelada; 

3.2. O modelo de gestdo, assim como os prazos e condições de conclusdo, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato e Decreto Municipal nº 

9136/2023. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1. Não sera admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREGO 

5.1.1. O valor da contratação é de R$ ( ), perfazendo o valor total de R$ ( ). 

5.1.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do 

objeto da contratagao. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

BRASIL 

5.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (Trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante 

aplicação do indice IPCA de correção monetaria. 

5.4. CONDIGOES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagdo, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante devera comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagdo da 

despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a após a comprovagdo da regularizagdo da situagdo, não 

acarretando qualquer 6nus para o contratante; 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou @ documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administragdo devera realizar consulta para verificar a 

manutenção das condigdes de habilitagdo exigidas na contratação; 

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificagéo, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

5.4. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.3.5. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.4. A Nota Fiscal/Fatura devera destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Juridica, para fins de 

retencdo na fonte, de acordo com o Artigo 1º; $ 2°, do Decreto Municipal N° 8955/2023, sob pena de 

retenção do Imposto de Renda sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a 

natureza do bem ou servigo. 

5.4.4.1. Para os casos de ndo retencdo, a isenção, não incidéncia, aliquota zero, ou opção pelo Simples 

Nacional devem ser declarados através dos Anexos Il, Ill e IV, da IN RFB 1234/2012, sendo exigivel ainda, 

das entidades que devem apresentar as declaragdes dos anexos Il e lll a IN a apresentação do CEBAS. 

5.4.4.2. Os demais tributos tratados pela referida normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - ndo serão objeto 

de retenção na fonte pelos érgdos do municipio, suas autarquias e fundagdes, não devendo ser objeto de 

destaque nas notas fiscais ou faturas. 

5.4.4.3. Em caso de desenquadramento do Simples Nacional, e/ou qualquer alteração no regime juridico da 

contratada que enseje a obrigatoriedade da retencdo do imposto de renda, o contratado deve informar 

imediatamente esta Fundação, para que a referida retenção passe a ser efetuada. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os precos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 

orcamento estimado, em / 12025. 
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

BRASIL 

6.2. Após o interregno de um ano, os precos iniciais poderdo ser reajustados, mediante a aplicagdo, pelo 
Contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da 

anualidade. 

6.2.1 Conforme Art. 104 do Decreto Municipal nº 9136/2023, o reajuste devera ser solicitado pelo 

contratado, de acordo com os indices e data-base indicados. 

6.2.2 Conforme §1° do Art. 105 do Decreto Municipal nº 9136/2023, no caso de formalizagdo de aditivo de 

prorrogação de prazo de contrato, a auséncia de solicitagdo do reajuste por parte do contratado enseja na 

decadéncia momentanea do direito do contratado em obter o reajuste, podendo ser solicitado a qualquer 

tempo, contudo, com efeito a partir do requerimento e baseado na data-base indicada no contrato. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importancia calculada pela Ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.5. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.6. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigagdes do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia e Decreto Municipal nº 

9136/2023; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestacdo 

dos servigos, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o Setor Juridico da FSPSS para adogdo das medidas cabiveis quando do descumprimento 

de obrigagdes pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamações relacionadas a execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluida a instrugdo do requerimento, a Administracdo tera o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 

admitida a prorrogagao motivada por igual periodo. 

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de clausulas contratuais, se for o caso. 

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2°, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

7.2. A Administragdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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S.SEBAS+IÃO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a Administragao ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagéo ou 

o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada devera entregar ao 

setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos 

servigos, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobilidrios), especialmente quando o proponente 

possuir domicilio ou sede no municipio; 

b) prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituidos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justica do Trabalho. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convenção, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributarias e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal 

ou acidente que se verifique no local dos servigos; 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 

execução do empreendimento; 

8.1.11. Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a 

execução do objeto, durante a vigéncia do contrato; 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condições 

de seguranga, higiene e disciplina; 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudangas 

nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere; 
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8.1.15. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitagao, ou para qualificagdo, na contratacdo direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislagao (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo unico); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 

seguranga do Contratante; 

8.1.2.2. Se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais. 

8.1.23. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da Administragdo Direta e Indireta do 

Municipio de São Sebastiao/SP ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, 

respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicaveis aos dados, informagdes, regras de negdcios, 
documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. Caso as 

informagdes que tenham acesso envolverem o tratamento de dados pessoais sob responsabilidade da 

Administragao Direta e Indireta do Municipio de São Sebastiao/SP, estara sujeito também aos dispositivos 

impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados; 

8.1.24. Notificard o municipio de São Sebastiao/SP imediatamente sobre qualquer pedido legalmente 

vinculativo de divulgação dos dados pessoais por uma Autoridade Publica. 

CLAUSULA NONA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD - 

As partes deverdo cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentacdo da proposta no procedimento de contratagdo, independentemente de declaragdo ou de 

aceitagdo expressa. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infragdo administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 
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b)der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administragéo ou ao funcionamento 

dos serviços publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsavel pelas infracdes administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugéo parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4°, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “e”, “g” e "h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

a) moratdria de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do 

art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

b) compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

11.2.5. A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagédo de 

reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°) 

11.2.6. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7°). 

11.2.7. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

uteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.2.9. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderd ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.2.10. Caracterizado o atraso injustificado da obrigacdo ou a inexecução parcial, a Administragao retera, 

preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão 

definitiva. Na hipdtese de decisdo pela não aplicagdo da multa, o valor retido sera devolvido a contratada 

corrigido pelo IPCA (Art. 110, §2° do Decreto Municipal nº 9136/2023). 

11.3. A aplicagdo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditério e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21. 

11.6. O ndo cumprimento de quaisquer das obrigacdes descritas, por descumprimento das regras sobre 

Protecdo de Dados estabelecidas ou por ser responsavel por incidente de segurangca da informagdo 

envolvendo dados sob responsabilidade da Administracdo Direta e Indireta do Municipio de São 

Sebastiao/SP, sujeitara a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuizo de outras cominagdes civeis e penais. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagcdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigagdes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que devera a Administragao providenciar a readequagéo do cronograma fisico- 

financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.2.1.1 ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.2.1.2. poderá a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditério e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

123.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara rescisdo se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo 

para alteragao subjetiva. 

12.4. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido de balango dos eventos contratuais ja 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos e indenizações 

e multas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento: 2025. 

Funcional 
Fonte Despesa Despesa Cat. Econdmica z z z : Elemento 

Principal | Desdobrada Cód. Ged. | céd. Proj. Dest. Prog. Ativ. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIl) 

14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, 81º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Sebastião para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 

14.133/21. 

Sao Sebastido, de de 2025. 

CARLOS EDUARDO ANTUNES CRAVEIRO 

. Diretor Presidente — . 
FUNDAÇÃO DE SAUDE PUBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

) 
) 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO Il - TERMO DE REFERÊNCIA 
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BRASIL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE FLUXÔMETROS E VÁLVULAS REGULADORAS DE 
PRESSÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE 
GERIDAS PELA FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

1.2. O objeto enquadra-se como bem comum de acordo com o art. 6°, inciso XIII da lei 

14.133/2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
2.1. Considerando que a Fundação de Saiide conta atualmente com 26 USFs e 15 Unidades 
de Atenção Especializada (CAPS's, Reabilitagdes, Ciamas e etc.) que tais unidades de Saúde 
necessitam de cilindros de oxigénio para o pleno atendimento de casos que necessitem de 
suporte oxigenoterapéutico, 

2.2. Considerando que para o uso dos cilindros há a necessidade da utilização de fluxémetros 

e valvulas reguladoras, tanto para ar comprimido quanto para oxigénio. 

2.3. Considerando que a Fundação de Saúde Piblica de São Sebastião não conta no momento 
com ata de registros de pregos ou outro processo para aquisigao dos referidos materiais 

2.4. Considerando que foi constatado que na modalidade de locação de cilindros, caso seja 

exigido o fornecimento de Fluxdmetros e Valvulas, não ha amplo interesse pelas empresas 

prestadoras de servigo no mercado. 

2.5. Considerando que a Fundagio de Saude Publica de São Sebastido tem a missão de 

promover servigos de saude humanizados com qualidade aos usuarios, otimizando os recursos 

humanos, financeiros e materiais, garantindo os principios constitucionais e demais legislagdes, 

fortalecendo a regionalizagdo e a municipalizagéo do sistema tinico de saiide. considerando que 
tais itens/produtos são de fundamental importancia no atendimento de pacientes com diversos 

agravos e doengas 

2.6. Diante das consideragoes a Fundagio de Saúde elaborard o presente termo de referéncia. 

“Averida Dr. Alino Arantes, 284 - Centro, São Sebesfião/SP 
Tel (12) 3892-1084 (12) 26621148 
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3. ESPECIFICAGCAO DO OBJETO 

Lote| Item | Qtde. | Unid. | Cédigo Descriciio 

1 1 80 UND |55042 |Válvula reguladora de pressao com fluxémetro para cilindro de 

oxigénio, corpo em latio cromado de alta resisténcia, 

manômetro para indicagio da pressio residual do cilindro ¢ 
fluxémetro que permite controle de vazio de 0 a 15 litros por 

minuto, cor verde, Especificagdes Técnicas - Pressdo de 

Entrada: Maximo 200 kgf/cm?, Pressão de Saida: 3.5 0.3 

keffem?, conexdes padrdo ABNT NBR 11725 e 11906 

1 |2 |20 [unD |55043 | Valvula reguladora de pressão com fluxémetro para cilindro de 
ar comprimido, corpo em latão cromado de alta resisténcia, 
manémetro para indicagio da pressio residual do cilindro e 
Fluxdmetro que permite controle de vazão de 0 a 15 litros por 
minuto, cor amarela, Especificagdes Técnicas - Pressão de 
Entrada: escala de 0 a 300 Kgf/em?, Pressão de Saida: 3,5 0.3 
kgflem?, conexdes padrio ABNT NBR 11725 ¢ 11906, 

2 1 80 UND |55044 |Fluxômetro de oxigénio para rede canalizada, corpo de metal 

cromado, bilha externa e interna em policarbonato, escala de 0 

.a 15 litros por minuto, esfera em ago inox, botão de controle de 

fluxo permitindo facil manutenção, cor verde, sistema de 

vedagdo tipo agulha evitando vazamentos ¢ conexdes padrio 

ABNT NBR 11725 ¢ 11906. 

2 |2 30 |UND |55045 |Fluxômetro de ar comprimido para rede canalizada, com corpo 
em metal cromado, com escala de 0 a 15 Ipm, expandida de 0 a 
05 Ipm. Cápsulas interna e externa em material plástico 
inquebrável, esfera de aço inoxidável, cor amarelo, sistema de 

vedação tipo agulha evitando vazamentos e conexões padrão 

ABNT NBR 11725 e 11906, 

3.1. Justificativa para junção em lotes: - Em razão da semelhança que existe entre alguns 

dade entre itens de mesma categoria, no entanto com o calibre/tamanho 

diferentes seja mantida a padronização, os itens foram agrupados em lotes; 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO 

4.1. Durante o fornecimento do objeto serd exigido que a empresa esteja em compatibilidade 
com as obrigagdes a serem assumidas, no tocante à regularidade juridica, fiscal, social e 
trabalhista; 

4.2. Seguir os mais rigidos padrdes higiénicos sanitdrios e de qualidade na confecção, 

acondicionamento e transporte dos materiais. 
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4.3. Atender os prazos e condições constantes no Termo de Referência; 

4.4. É vedada a participação de empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

4.5. A contratada deverd respeitar na execução dos serviços, no que couber: 

a) As Normas e especificagdes constantes neste estudo técnico e em posterior termo de 

referéncia. 
b) As Normas da ABNT, INMETRO e ANVISA; 

c) As disposigoes legais, pertinentes, da Unido, Estado e Municipio. 

d) As prescrigoes e recomendagdes dos fabricantes dos materiais, dando ciéncia para esta 

Fundagio. 

do Ministério do Trabalho. 

4.6. Subcontratação: Nio serd permitida a subcontratagdo sem prévia comunicação 2 

Contratante. 

4.7.  Garantia da Contratação: Não haverd exigéncia de garantia da contratação dos artigos 

96 e seguintes da lei n° 14.133 de 2021. 

4.8. O prazo de garantia contratual dos materiais constantes é o prazo legal conforme o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990). 

4.9. A validade dos materiais deverd ser de no minimo 36 (trinta e seis) meses a partir da 

data de entrega. 

5. EXECUCAO DO OBJETO 
5.1. Entrega parcelada: O fornecimento serd realizado em duas (2) entregas parceladas. A 

primeira Ordem de Fornecimento serd emitida em até 30 (trinta) dias contados da 

assinatura do Contrato Administrativo. A segunda Ordem de Fornecimento serd emitida 

após o recebimento definitivo da primeira entrega. observado o prazo de 60 (sessenta) dias 

a partir desse recebimento. 

5.2. Aentrega do objeto deste Termo deverd ser efetuada de acordo com quantidade solicitada, 

em até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho e da Ordem de 

Fornecimento, sob pena de aplicação de sancdes previstas no Edital de na Lei Federal nº 

14.133/2021:; 

5.3. Os itens aqui solicitados deverdo ser entregues no Almoxarifado da Fundação de Saúde 

Piiblica de São Sebastido, localizado na Rua Benedito Ramos dos Santos, nº 148, Varadouro, 

São Sebastiao/SP — CEP: 11611651, em dias de expediente nesta Fundagdo, das 08:30h as 

16:30h. 

5.3.1.  Caso seja solicitado poderá ser solicitada a entrega em qualquer unidade de satide 

do municfpio de São Sebastido ou local onde esteja localizado o almoxarifado da presente 

Fundação de Saúde. 

5.4. O objeto entregue deverá ser acompanhado da respectiva Nota Fiscal; 
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5.5. O objeto será recebido de acordo com as especificações deste termo de referência, sendo 

que as quantidades serão definidas no decorrer do contrato, conforme requisições geradas por 

esta Fundação. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A aquisição deverá observar e cumprir o quanto disposto neste Termo de Referência e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequéncias de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2.  Somente o contratado serd responsdvel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais 

e comerciais resultantes da presente contratagio (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.3. A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

ndo transferird 3 Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderd onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°) 

6.4. As comunicações entre a Entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito ou por 

e-mail sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletronica para esse fim. 

6.5. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura serdo exigidas as certiddes de regularidade 

fiscal e trabalhista. 

6.6. A Contratada deverd assegurar a FSPSS o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar o objeto 

que ndo esteja de acordo com as condicdes estabelecidas no presente Termo, ficando certo que, 

em hipétese alguma, a falta de fiscalização exime a responsabilidade da Contratada de atender 

as condigdes aqui previstas. 

7. MEDICAO E PAGAMENTO 

7.1. Os objetos serdo recebidos provisoriamente, de forma sumdria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fi: ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fiscalizacio do contrato ou pelo Almoxarifado desta Fundação de Satde, 

para efeito de posterior verifi o de sua conformidade com as espe ¢Oes constantes no 

Termo de Referéncia e na Propo: 

7.2. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisério, quando em desacordo com as espec ões constantes no Termo de Referéncia, 

devendo ser substituidos no prazo de 5 dias útei: stas da contratada, contados a partir da 

notificação expedida pela FSPSS, prorrogével à critério da Fundagdo de Satide. 

7.2.1. A empresa fica ainda obrigada a substituir o equipamento/material defeituoso 

durante à garantia contratual e, nas mesmas condigdes do item 8.2. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de até 05 dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, apds a verificagdo 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagio mediante termo detalhado. 
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7.3.1. Oprazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.3.2. — Nahipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se- 

á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

7.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura serão exigidas as certidões de regularidade 

fiscal, social e trabalhista. 

7.7. A contratada deverd assumir todas as despesas recorrentes do transporte do objeto, 

inclusive carga e descarga, até os locais indicados pela FSPSS. 

7.8. O pagamento serd efetuado mediante o processamento dos documentos de cobranga, 

apresentados pela Contratada, num prazo médximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

7.8.1.  Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando a Diretoria 

Requisitante atestar o recebimento do objeto. 

7.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicacdo do indice IPCA de correção monetdria. 

8 SELECAO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizagio de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA. O critério adotado para a presente 

aquisição serd de MENOR PRECO POR LOTE. 

8.2. Serd exigida apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es) a apresentagio dos documentos de 

habilitação necessérios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, restringindo-se à documentação juridica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificagdo econdmico-financeira e declaragdes previstas na Lei n® 14.133/2021. 

8.3. Não há necessidade de amostra para este objeto. 

8.4. A não indicação de marca do produto ofertado e/ ou indicação de mais de uma marca, ass 

como a apresentagao de itens incompativeis com os descritivos e exigéncias deste termo implicardo 

na desclassificacdo dos licitantes e a convocação do participante seguinte na ordem de classificagdo. 

8.5. É vedado a participagio de empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administragio 

Piblica. 
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8.6. Não será exigida garantia de proposta. 

9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

9.1. Emissões de gases: Embora os fluxômetros e válvulas reguladoras de pressão em si 

não emitam gases poluentes, a produção e transporte desses equipamentos contribuem, 

em menor escala, para emissões de gases de efeito estufa. Para minimizar esses 

impactos, é importante optar por equipamentos de alta durabilidade, promover a 

manutenção adequada, reciclar componentes quando possivel e garantir o descarte 

correto ao final da vida útil. 

9.2. Aqui estão alguns dos principais impactos: 

9.2.1. Residuos Não Biodegradaveis: Muitos materiais são feitos de pldsticos e outros 

polimeros sintéticos que ndo se degradam facilmente no meio ambiente. Isso 

contribui para a poluição do solo e da dgua quando descartados de forma 

inadequada. 

9.2.2. Produção de Residuos: A produção desses materiais frequentemente envolve o 

uso de recursos naturais e a emissio de poluentes. A fabricação de pldsticos e 

outros componentes pode gerar residuos toxicos e exigir altos niveis de energia. 

9.2.3. Descarte Inadequado: Se os materiais não sdo descartados corretamente, eles 

podem acabar em aterros sanitdrios ou no meio ambiente, contribuindo para a 

poluição. A falta de programas adequados de reciclagem e descarte pode exacerbar 

este problema. 

9.2.4. Uso de Recursos Naturais: A produgdo dos materiais requer recursos naturais, 

como petrdleo para pldsticos. Isso pode contribuir para a degradagdo ambiental e 

a exaustdo de recursos não renovaveis. 

9.2.5. Impactos no Ciclo de Vida: O ciclo de vida completo dos materiais, desde a 

produção até o descarte, pode ter impactos ambientais significativos. Mesmo que 

alguns materiais sejam recicldveis ou biodegraddveis, o impacto total depende de 

como eles são geridos durante todas as fases de uso e descarte. 

9.3. Soluções e Alternativas: 

9.3.1. Materiais Sustentéveis: Alguns fabricantes estdo explorando o uso de materiais 

mais sustentdveis e biodegradédveis para reduzir o impacto ambiental. 

9.3.2. Programas de Reciclagem: Estabelecer e promover programas de reciclagem 

especificos para materiais pode ajudar a reduzir a quantidade de residuos que 

acabam em aterros. 

9.3.3. Educação e Conscientizagio: Informar os as pessoas envolvidas sobre a 

importéncia do descarte correto e das opções sustentdveis pode ajudar a minimizar 

o impacto ambiental desses materiais. 
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10. Diante dos fatos elencados, buscar soluções mais ecológicas e práticas de gestão de 

resíduos pode ajudar a mitigar os impactos ambientais associados aos itens. 

11. PRAZO DO CONTRATO 

11.1. A vigência da contratação será de 6 (seis) meses ou até o término do quantitativo previsto, 

0 que ocorrer primeiro. 

12. — ESTIMATIVA DO PREÇO 

12.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e serd tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

12.2. A opção pelo sigilo do orçamento visa preservar a competitividade entre fornecedores, 

possibilitar negociações estratégicas, prevenir inflação de preços, proteger a segurança do 

processo e respeitar a estratégia administrativa, contribuindo para uma contratação mais eficiente 

e vantajosa. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Despesa Despesa 

Fonte Diretoria Principal Desdobrada Plemento) 

1- Atengio 
TESOURO | Especializada 9085 9096 3.3.90.30.36.00.00 

1- Atenção 
TESOURO Básica 8872 8883 3.3.90.30.36.00.00 

São Sebastião, 26 de maio de 2025. 

PAULO HENRIQUE RIBEIRO SANTANA 

Diretor de Atenção Básica 

Fundação de Saúde Pública de São Sebastião 

ANGÉLICA OLIVEIRA COSTA 
Diretora de Atenção Especializada 

Fundação de Saúde Pública de São Sebastião 

“Averida Dr. Alino Arantes, 284 - Centro, São Sebestião/SP 
Tel. (12) 3862-1084 (12) 3962-1146 
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1) VERIFICACAO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificagdo: BC46-CA76-F8C3-E6C6 

Este documento foi assinado digitaimente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas: 

V  PAULO HENRIQUE RIBEIRO SANTANA (CPF 262 XXX.XXX-65) em 27/05/2025 15:59:20 GMT-03:00 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certficadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

v  ANGELICA OLIVEIRA COSTA (CPF 060.XXX.XXX-80) em 27/05/2025 16:31:01 GMT-03:00 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://fspss.1doc.com.br/verificacao/BC46-CA76-F8C3-E6C6 
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